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UFSC
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA COM

QUARTO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONTRATO Ng
222/2014 FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SANTA CATARINA E A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E
EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA - FAPEU.

PROCESSO: 23080.004857/2014-65

CONTRATANTE.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público, autarquia
federal. inscrita no CNPJ sob ng 83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário,
bairro Trindade, em Florianópolis/SC, 88040-970, doravante denominada UFSC, representada
neste ato pelo Pró-Reitor de Extensão, Rogério Cid Bastos, CPF ng. 401.425.409-78;

CONTRATADA

FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n9 83.476.9].1/0001-17, com sede no Campus Reitor Joio Davíd
Ferreira Lama, Bairro Trindade -- Florianópolis/SC - 88040-970, Portaria conjunta MEC/MCT ng
66, data: 19/09/2016, publicada no D.O.U de: 20/09/2016, Sessão 01, FLS. 15, doravante
denominada FUNDAÇÃO, neste ato representada pela sua Superintendente Adjunta, Sra.
Elizabete Simão Flausino, CPF n9 343.393.379-00, CI n9 273.065, resolvem celebrar o contrato,

Considerando

Que o Decreto ng 7423, de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta Lei n9 8.958, de 20 de
dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino
superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio. que o Decreto ng
8.241, de 21 de maio de 2014, Regulamenta o art. 3P da Leí ng 8.958, de 20 de dezembro de
].994, para dispor sobre a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços pelas
fundações de apoio, realizem convênios e contratos, nos termos do ínciso Xlll do art. 24 da Lei
ng 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo determinado, com fundações instituídas com a
finalidade de dar apoio na gestão administrativa e financeira estritamente necessária a
execução desses projetos. Resolvem celebrar o presente Contrato, em conformidade com
legislação pertinente cabível e de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a prorrogação de prazo do Termo de Contrato n
222/2014, firmado em 22 de Outubro de 2014, entre a UFSC e a l"$pt:u

Elaborado pelo Departamento de Projetos. Contratos e Convênios/PF#l #Página l
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UFSC
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

CLÁUSULA SEGUNDA - DA viaENçlA

O presente Termo Aditivo terá vigência a partir de OI' de Maio de 2018 e findara em 31 de
Agosto de 2018.

4

CLÁUSULA TERCEIRA:DO VALOR

O aditamento não importará aumento da contraprestação em relação à contratada,
considerados os termos originais do contrato.

A eficácia deste Contrato, bem como seus eventuais Termos Aditivos, está condicionada à
publicação do respectivo extrato no D.O.U. IDiário Oficial da União), conforme a legislação
vigente.

As demais Cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas.

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de
igual teor e conteúdo, na presença das testemunhas, para que se produzam seus jurídicos e
legais efeitos.

Florianópolis, 27 de Abril de

Rogério
Pró-Reitor

actos
:ensão

Elizabete

Superinte

sino
unta
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NOi\4Í: David,4/ruja Husade/
CPF: Coordenador da CCF/DPC/PROAD/UFSC

Portaria n9 1821/2015/GR -ÕúraZdo Fagundes
CPF: 038.081.829-97

FAPEU - Setor de Projetos
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
ANEXOI

PLANO DE TRABALHO 1/3

1 - DADOS CADASTRAIS

Orgão/Entidade/Proponente
FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA
Endereço
CAMPUS UNIVERSITÁRIO - TRINDADE - CAIXA POSTAL
Cidade l UF l CEP
FLORIANÓPOLIS l SC l 88.040-97
Conta Corrente

CGC
83.476.911/0001-17E EXTENSÃO UNIVERSIT/

5153

)

RIA - FAPEU

DDD/Telefone l EA
(048) 331-9090 l PRlv4P4

Praça de Pagamento
FLORIANOPOLIS

CPF
343.393.379-00

Matrícula

Banco
Brasil

Agência
3582-3

Nome do Responsável
ELIZABETE SIFÃO FLAUSINO
CI/Órgão Exp. l Cargo
273.065 l SUPERINTENDENTE

ADJ UNTA

Função
SUPERINTENDENTE
ADJUNTA

Endereço
RODOVIA JOÃO PAULO, 432 - APTO 502B

CEP
88030-300

2 - OUTROS PARTICIPES

Nome

Endereço

3 - DESCRIÇÃO DO ATENDIMENTO

Título do Programa/Ação Período de Execução

"Fortalecimento do Sistema Nacional de Segurança Alimentar l Início
e Nutricional" 1 01/05/2018

Identificação do Objeto

Término
31/08/2018

Objetivo Geral:Fortalecer o processo de implantação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional (SISAN) nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a partir do apoio aos Conselhos
de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEAs) e às Câmaras Governamentais de Gestão Intersetorial
de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISANs) com a realização de assessorias para elaboração de
políticas públicas e ações de capacitação, mobilização e comunicação na perspectiva da realização do
direito humano à alimentação adequada.
Objetivo Especifico:Assessorar a implantação da política de segurança alimentar e nutricional e dos
componentes do SISAN nos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina.
Assessorar as CAISANs na elaboração de instrumentos metodológicos para monítorar os Planos
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separados por estado para priorização de ações de sensibilização segundo a ordem a seguir:
- Municípios sem Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional;

Municípios que não aderiram ao SISAN, mas já possuem CONSEA instalado ou articulado;

l :lllã:l IE : ; *: :.!;::::: : J:;::::=:=

:;"; iglX$:iãllEI : : ã:: .: :.lmW4g.n'ã:l::

Hi:iHl#g'l$ $HW .:
necessário.

UFSC

b
4V

'q

/

/

/

1'.D



d

©
UNIVERSIDADE FEDERAL

distância da Universidade Federal

de Santa Catarina -- UFSC serão estabelecidos fóruns de discussão e acompanhamento da implantação
do SISAN nos estados do Río Grande do Sul e Santa Catarína. ..
Ressalta-se que todo o material produzido no decorrer deste projeto serão disponibilizado on lhe,
sendo alocados em sites dos gestores, CONSEA, CAISAN e universidade, possibilitando o acesso mais

AVALIAÇÃO DOS PLANOS DE SAN: Este produto tem por objetivo fomentar o controle social por meio
do fortalecimento dos componentes do SISAN em Santa Catarina e Río Grande do Sul, especialmente o
Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, se realizando a partir do desenvolvimento de
oficinas regionais nos estados envolvendo gestores e conselheiros dos Conselhos Estaduais de
Se gurança Alimentar e Nutricional e da Câmara Intersecretarias de Segurança Alimentar e Nutricional,
CAISAN, tendo a seguinte proposta de organização: . . .

Oficinas de apoio a consolidação do SISAN por parte dos CONSEAs e CAISANs estaduais de Santa
Catarina e Rio Grande do Sul, em número de duas 1021, uma dirigida a CAISAN e CONSEA do estado de
Santa Catarina e outra para CAISAN e CONSEA do estado do Rio Grande do Sul, que tem o objetivo de
identificar os limites e dificuldades encontradas pelos conselheiros estaduais e gestores para a
consolidação do plano em seus estados, traçando metas e propostas para superação dos mesmos. As
oficinas estaduais terão carga horária de 16 horas, com número de participantes previsto de 150
pessoas em cada estado, totalizando 300 participantes

componentes municipais do Sistema e para a adesão dos municípios ao SISAN: se efetivará por meio da
realização de dez (IO) oficinas de sensibilização dos gestores e da sociedade civil para implementação
dos componentes municipais do SISAN, conforme demandas identificadas pelo produto 1. As of canas
municipais terão carga horária de 8 horas, serão realizadas em pólos regionais em cada estado, com a
previsão de 100 participantes em cada oficina, totalizando 1000 pessoas.
Também serão convidados para as oficinas regionais os representantes dos municípios que ainda não
constituíram o CONSEA Municipal com o objetivo de sensibiliza-los para importância da participação e
do controle social na garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada.
PRODUTO 4 - PROPOSTA DE MONITORAMENTO DO PLANO ESTADUAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL (PLANO DE SANA A proposta de monitoramento do PLANO de SAN adotará uma
metodologia participativa. Contará com a colaboração de representantes da sociedade civil organizada,
gestores municipais e estaduais, membros do CONSEA e CAISAN, e de profissionais, pesquisadores e
acadêmicosdaáreadasaúde. .. .. .

O ponto de partida será um Seminário, a ser realizado em Florianópolis, com apresentação e discussão
de experiências nacionais e estudos científicos sobre o tema. O relatório final desse Seminário
embasará uma proposta preliminar de metodologia e uma matriz de indicadores de monitoramento do
PLANO de SAN. Essa proposta será produto de três oficinas de trabalho com especialistas em
Monitoramento & Avaliação, gestão e políticas de SAN; pesquisadores e acadêmicos da área da
nutrição;técnicosegestoresenvolvidoscomotema. . . . . .'.:. ,
Uma vez elaborada a- proposta será submetida a especialistas em nível nacional A estratégia de
submissão adotará o método Delphi, uma das técnicas utilizadas para a busca de um consenso de
opiniões de um grupo de especialistas a respeito de um objeto. O pressuposto é de que um julgamento
coletivo, ao ser bem organizado, é melhor que a opinião de um só indivíduo (WRIGHT; GIOVINAZZO,
2000). O método compõe dois grupos: Executor e Respondentes, que se comunicam através de e-mail,
contato telefónico e/ou 'entrevistas. Não há comunicação entre os integrantes do grupo de
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
e/ou formulários que são analisados e respondidas

individualmente, compostos de questões fechadas ou abertas. As diferentes opiniões são tratadas
estatisticamente e disponibilizada ao grupo, contribuindo para a aprendizagem e o consenso. O grupo
poderá manter ou alterar suas respostas. Essa dinâmica interatíva ocorre até que o grau de consenso
seja satisfatório (HARTZ, SILVA, 2005).
Os participantes do Delphi receberão em mídia eletrõnica a proposta preliminar e terão um prazo de
quinze dias para responder. As sugestões e alterações serão analisadas e sintetizadas em um novo
documento a ser submetido aos participantes que terão mais quinze dias para responder. O método de
sistematização seguirá até que a proposta seja aprovada pelos integrantes.
A proposta final será apresentada aos acadêmicos e gestores envolvidos com o tema; representantes
da sociedade civil organizada e membros do CONSEA e CAISAN.
PRODUTO 5 - ASSESSORIA AOS PLANOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS DO SISTEMA DE SEGURANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL: Considerando-se que tanto o estado de Santa Catarina quanto o Rio
Grande do Sul já realizaram a adesão ao SISAN e, portanto, encontram-se face ao desafio de construir
os Planos estaduais de SAN, propõe-se assessoria aos referidos estados no âmbito da construção e
monítoramento dos Planos de SAN.
Destaca-se que os Planos de SAN deverão conter diretrizes e metas para garantia da Segurança
Alimentar e Nutricional da população, com base nos dados no diagnóstico da situação de SAN e no
relatório dos programas e ações de SAN de ambos os estados. Para tanto, pretende-se a realização das
seguintes estratégias:
- Diagnóstico da situação de segurança alimentar e nutricional por meio da compilação e sistematização
dos diferentes dados disponíveis em estudos e bases de dados municipais, estaduais e federais, para
levantamento das informações acerca as dimensões de análise que dão base ao Sistema de
Monitoramento e Avaliação (produção e Disponibilidade de Alimentos; renda e condições de vida;
acesso à alimentação adequada e saudável, inclusive água; saúde, nutrição e acesso a serviços
relacionados; Educação; e programas em áreas relacionadas à segurança alimentar e nutricional);
- Mapeamento das políticas e programas públicos na área de SAN por meio de oficina com membros da
CAISAN e convidados representantes das demais secretarias e órgãos envolvidos com as ações de SAN
nas regiões de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, buscando definir prioridades e possibilidades de
atuação intersetorial;

Participação nas reuniões das CAISANs com o objetivo de orientar sobre as diretrizes definidas para
garantia do DHAA durante as Conferências Estaduais e Nacional, de modo a contemplar todas as áreas
prioritárias; como assessorar tecnicamente sobre estratégias para melhor execução dos Planos de SAN;
e monitorar as ações de construção e execução dos mesmos;
- Participação nas plenárias dos CONSEAs com o objetivo de fomentar e encaminhar a discussão acerca
das prioridades a serem definidas nos Planos de SAN, bem como avaliação e monitoramento dos
mnçmnq

PRODUTO 6 - CAMPANHAS EDUCATIVAS VISANDO A EFETIVAÇÃO DO DIREITO HUMANO A
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DA POPULAÇÃO: Os atuaís
indicadores de estado nutricional e de morbimortalidade relacionados às Doenças Crónicas Não
Transmissíveis -- DCNT, nada mais são do que a representação biológica da incapacidade individual e
coletiva de realizar escolhas alimentares qualitativas e quantitativamente adequadas. Desta maneira,
admite-se que a transformação desta realidade de insegurança alimentar e nutricional perpassa, num
primeiro momento, pela disseminação de informações que orientem as escolhas alimentares em todas
as etapas do ciclo de vida e, desta maneira, contribuam para a melhoria dos indicadores de saúde
No entanto, admite-se que a prática de uma alimentação mais adequada somente ocorrerá quando a
população, para além de estar informada, tiver garantida as condições para a realização destas
orientações, ou seja, quando houver a efetivação do direito humano à alimentação adequada.
Desta maneira, este produto objetiva a criação de campanhas (#dlrativas que, ao mesmo tempo que
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realização destas escolhas, bem como os mecanismos de exigibílidade do direito humano à alimentação
adequada.
A consecução deste objetivo se dará através de ações dividas nos seguintes momentos:
lg. Momento: Levantamento das principais demandas para orientações, através da análise de dados
secundários encontrados em bancos de dados em saúde referentes aos estados de Santa Catarina e Rio
de Grande do Sul, bem como através de dados primários coletados juntos aos gestores e conselheiros
dos CONSEAs e CAISANs estaduais durante as oficinas propostas no produto 3.
2e. Momento: Definição das orientações alimentares, dos limites para a prática destas orientações e
dos mecanismos de exigibilidade do direito humano à alimentação adequada, a serem desenvolvidos
para atender as demandas levantadas no l9. Momento.
39. Momento: Elaboração das campanhas educativas, utilizando os meios de comunicação disponíveis
mais adequados para atingir os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os materiais elaborados
serão repassados para os CONSEAs, CAISANs, Secretarias de Saúde e outras órgãos de interesse dos
municípios e estados para que estes possam replica-los e realizar a distribuição a qualquer momento.
4e. Momento: Articulação com Gerências de Atenção Básica das Secretarias Estaduais de Saúde, com
Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e com outros órgãos
governamentais envolvidos com a temática da segurança alimentar e nutricional, com a finalidade de
garantir recursos para a distribuição das campanhas produzidas para os municípios de Santa Catarina e
Rio Grande do Sul.
PRODUTO 7 - DESENVOLVIMENTO DE MINI-CURSOS E WORKSHOPS VIA PLATAFORMAS DE EDUCAÇÃO
À DISTÂNCIA SOBRE PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E SAUDÁVEL PARA PROFISSIONAIS DA
ATENÇÃO BÁSICA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): O CONSEA, por sua condição interministerial,
explicita a importância da interdisciplinaridade e da intersetorialidade para a conquista do direito
humano à alimentação adequada.
Como a situação de insegurança alimentar e nutricional é responsável direta pelo acometimento da
situação de saúde dos indivíduos, o setor saúde acaba desempenhando um papel importante na busca
de estratégias que visem a reversão deste quadro tanto nas suas ações de tratamento e prevenção de
doenças, como na promoção de saúde
Assim, este produto objetiva a organização de minicursos e workshops que orientem ações de
promoção da alimentação saudável e efetivação do DHAA e da SAN, junto aos profissionais da atenção
básica do SUS.
Para atingir estes objetivos, serão desenvolvidas ações divididas nos seguintes momentos:
le. Momento: Construção dos minícursos e workshops em ambiente virtual através de parceria com a
Universidade Federal de Santa Catarina e Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina e utilização
das Plataformas da Universidade Aberta(UnaSUS).
2e. Momento: Sensibilização das secretarias estaduais e municipais de saúde, através de contato
telefónico com os responsáveis pela atenção básica para apresentação da proposta e encaminhamento
por endereço eletrânico de materiais explicativos e orientações para participação.
3g. Momento: Disponibilização, de forma permanente, dos minicursos e workshops para acesso a todos
os profissionais da atenção básica do SUS dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Com esta
propg$!!jloera-se oromovçr 30 mini-cursos com carga horária de 2 horas cada.
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ANEXOI

PLANO DE TRABALHO 2/3

4 - CRONOGRAMA DE EXEcuçÃo (ME'rAS, ETAPA ou FASE)

""" l ""'" 1 1 '''illlP' pw8©
FASE

UNIDADE QUANTIDA INÍCIO l TÉRMINO
ESPECIFICAÇÃO

Execução do Projeto
Fortalecimento do Sistema
Nacional de Segurança Alimentar
e Nutricional" QO

0
0

00

0

5 -PL.ANO DE APUCAÇÃO (R$ 1,00)

NATUREZA DA DESPESA
CÓDIGO l ESPECIFICAÇÃO
3390-39 l Serv. de Terceiros - Pessoa Jurídica

'êÕiÜêÊBÊiifi'' [IROPONENTE
TOTAL

TOTAL GERAL
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ANEXOI

PLANO DE TRABALHO 3/3

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO RS l,OO

CONCEDENTE

Meta l setembro/17

Março/18Meta

iviliüpieiKezaunHBIÕMalililÍ IHH

Junho/18Maio/18Abril/18

Janeiro/18

Julho/18

Fevereiro/18

Agosto/18

PROPONENTE (Contrapartida)

Meta

Meta

Setembro

Março

Outubro

Abri

Novembro

Maio

Dezembro

Junho

Janeiro

Julho

Fevereiro

gosto

7 - DECLARAÇÃO

fito ao (a) UFSC. .
Para os efeitos e sob as penas da lei, que inexíste qualquer débito em mora ou situação de
inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da
União, na forma deste plano de atendimento.

Pede deferimento
n

/
PÊjjjj;llllâe Sirzão Flausirlg

c;qp/SC CPF: 343.393

Flo ri ênépgli$ZSÇ..2ZZQ4Z2Qlg
Local e Data

dente Adianta/FAPEU

8 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

Aprovado

rtodanópglbZSÇ.2ZZQgZ29B
Local e Data ConcedR119ér}
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